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As Ciências Biológicas é o campo do conhecimento que estuda a vida 
sob seus diferentes aspectos, como a fauna, a flora e outros seres vivos — 
inclusive o ser humano – além da forma como ela interage com o meio ambiente 
no planeta como um todo. As pesquisas realizadas por décadas abordando essa 
área nos forneceu dados para discutirmos a origem, a evolução, a adaptação 
e o funcionamento das espécies, bem como as relações dos organismos entre 
si, o que é extremamente importante para a implementação de políticas de 
conservação dos recursos naturais e de manutenção de espécies ameaçadas 
em extinção. Por outro lado, as Ciências Biológicas consegue interagir em nível 
científico com áreas como a indústria, a tecnologia farmacêutica, a pesquisa de 
base, a educação, a biomedicina, a medicina etc. 

Na obra aqui apresentada, “Ciências Biológicas: Tendências temáticas, 
realidades e virtualidades”, é proposta uma discussão sobre implementação 
de novas tecnologias, educação e conservação através de seus 10 capítulos, 
compostos por artigos científicos originais e revisões bibliográficas atuais, 
baseadas em trabalhos de pesquisa realizados em universidades e importantes 
centros de pesquisa. Por apresentar uma diversidade de temas bastante ampla 
em seu conteúdo, esta obra se torna perfeita para trazer ao seu leitor um olhar 
diferenciado, apresentando diferentes áreas profissionais se conectando e 
usando as Ciências Biológicas como fio condutor, agregando conhecimento 
atual e aplicado. 

A Atena Editora, prezando pela qualidade, conta com um corpo editorial 
formado por mestres e doutores formados nas melhores universidades do 
Brasil para revisar suas obras; isto garante que você terá uma obra relevante e 
qualidade em suas mãos. Esperamos que você aproveite. Boa leitura!

Daniela Reis Joaquim de Freitas
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IMPORTÂNCIA DO PROFISSIONAL DE CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS PARA A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

DO BRASIL

Larissa Batista Pereira
Ciências Biológicas – Faculdade 

Anhanguera de Brasília (FAB) – Unidade 
Taguatinga Shopping – QS 1-40 – 

Taguatinga Sul, Distrito Federal

Lucas Santos de Sousa
Ciências Biológicas – Faculdade 

Anhanguera de Brasília (FAB) – Unidade 
Taguatinga Shopping – QS 1-40 – 

Taguatinga Sul, Distrito Federal

Joselita Brandão de Sant’Anna
Biomedicina – Faculdade Anhanguera 

de Brasília (FAB) – Unidade Taguatinga 
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Distrito Federal

Raphael da Silva Affonso
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RESUMO: Diante do contraste entre 
riqueza natural e a instável conjuntura 
ambiental do Brasil, determinou-se como 
necessária a confecção desta obra, cujo 
objetivo foi dissertar sobre a importância 
do profissional de Ciências Biológicas na 
preservação ecossistêmica do país. Na 
revisão bibliográfica foi adotada como 
metodologia as fontes: livros, artigos, 
monografias, dissertações de mestrado 
e doutorado, sites, etc., obtidas das 
plataformas de pesquisa online: Google, 
Google Acadêmico e SciELO. As palavras-
chave utilizadas foram: História da Biologia; 
Preservação ambiental; Degradação 
ambiental; Educação ambiental. Trabalhos 
redigidos em português e inglês foram 
selecionados consoante a pertinência e 
veracidade das informações em relação à 
temática. As obras publicadas entre os anos 
2000 e 2022 foram priorizadas. O objetivo 
primário foi subdividido em: 3.1. apontar as 
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principais formas de degradação ambiental que ocorrem no Brasil; 3.2. discorrer sobre a 
relevância do Biólogo no controle de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos ambientais; 3.3. abordar a educação ambiental como instrumento de preservação 
do meio ambiente. Conclusão: Todos os cidadãos partilham dos direitos e deveres de 
manter e usufruir de um ecossistema ecologicamente equilibrado, por meio da prática do 
desenvolvimento sustentável, visando garantir a satisfação das necessidades presentes, sem 
comprometer as demandas das gerações futuras, além de fomentar a formação de novos 
biólogos e o aprimoramento daqueles que estão em exercício, para estimular a valorização 
das Ciências Biológicas e a consolidação da educação ambiental, em todos os âmbitos da 
sociedade, de modo que a área seja percebida como indispensável à integridade da biosfera 
e à perpetuação das espécies.
PALAVRAS-CHAVE: História da Biologia; Preservação ambiental; Degradação ambiental; 
Educação ambiental.

ABSTRACT: In view of the contrast between the natural wealth and the unstable environmental 
situation in which Brazil finds itself, it was determined to be necessary to write this work, 
whose objective was to discuss the importance of the Biological Sciences professional in 
the preservation of the country’s ecosystems. To this end, a bibliographic review was adopted 
as the methodology. The sources: books, articles, monographs, master’s and doctorate 
dissertations, websites, etc. were obtained through the online research platforms Google, 
Google Scholar and SciELO. The keywords used were: History of Biology; Environmental 
preservation; Environmental degradation; Environmental education. Works written in 
Portuguese and English were selected according to the relevance and veracity of their 
information in relation to the theme of this study. Works published between the years 2000 
and 2022 were prioritized. The primary objective was subdivided into: 3.1. to point out the 
main forms of environmental degradation occurring in Brazil; 3.2. to discuss the relevance 
of the Biologist in the control of potentially polluting activities and users of environmental 
resources; 3.3. to approach environmental education as a tool for environmental preservation. 
In conclusion, all citizens share the rights and duties of maintaining and enjoying an 
ecologically balanced ecosystem, through the practice of sustainable development, which 
aims to ensure the satisfaction of present needs without compromising the demands of future 
generations. Finally, besides encouraging the training of new biologists and the improvement 
of those who are already working, it is fundamental to stimulate the valorization of Biological 
Sciences and the consolidation of environmental education, in all spheres of society, so that 
the area is perceived as indispensable to the integrity of the biosphere and the perpetuation 
of species.
KEYWORDS: History of Biology; Environmental preservation; Environmental degradation; 
Environmental education.

INTRODUÇÃO
Em termos de variabilidade biológica, o Brasil é substancialmente abastado, 

comportando 20% de toda a biodiversidade disponível no mundo. A localização no globo e a 
extensão geográfica do país (8,5 milhões de km²) promovem a formação de diversos climas, 
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que, no que lhe concerne, são responsáveis pela constituição de zonas biogeográficas 
com características ambientais bem definidas, com fatores bióticos e abióticos próprios. As 
zonas, também conhecidas como biomas, são divididas em seis, por ordem de dimensão 
territorial: Amazônia (4.196.943 km²), Cerrado (2.036.448 km²), Mata Atlântica (1.110.182 
km²), Caatinga (844.453 km²), Pampa (176.496 km²) e Pantanal (150.355 km²) (IBGE, 
2022).

Em 1981, foi implementada a Lei n.º 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA), um conjunto de diretrizes destinadas à garantia da preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental de todos os biomas, promovendo a 
conciliação entre o desenvolvimento socioeconômico e o equilíbrio dos sistemas naturais. 
Para tal, como parte da PNMA, criou-se o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 
estruturado por órgãos federais, estaduais, distritais e municipais encarregados de 
monitorar e controlar a qualidade ambiental, conforme as suas respectivas competências. 
Nesse sentido, em teoria, o território brasileiro é resguardado por normas que protegem os 
componentes de sua biodiversidade (BRASIL, 1981).

 Entretanto, na prática, o Brasil ainda enfrenta obstáculos no que tange o bem-estar 
natural. A título de exemplo, segundo a portaria n.º 148 do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), publicada em 7 de junho de 2022, 1.249 espécies da fauna estão ameaçadas 
de extinção. Quanto à flora, conforme dados coletados pelo Sistema de Alerta de 
Desmatamento (SAD) e publicados pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon), entre agosto de 2021 e julho de 2022, cerca de 10.781 km²  de cobertura vegetal 
da Amazônia foram desmatados (AMORIM et al.,2022; MMA, 2022).

Diante do cenário ambiental nacional, a atuação dos profissionais de Ciências 
Biológicas é indispensável, especialmente aqueles envolvidos na repressão direta de 
atividades potencial ou efetivamente degradadoras. Atualmente, o Conselho Federal de 
Biologia (CFBio) afirma que existem cerca de 80 mil biólogos em atividade no Brasil, onde 
a densidade demográfica chega a 25 habitantes por km², equivalente a 215 milhões de 
pessoas. Observa-se, portanto, uma notável discrepância entre a quantidade de habitantes 
e a de biólogos, o que, em um território de proporções continentais, pode comprometer 
a eficiência das entidades de proteção ambiental, sobretudo as que operam na esfera 
Federal, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), que passa por uma progressiva carência de servidores (CFBio, 2015; MARQUES, 
2015; IBGE, 2022).   

OBJETIVO
O objetivo que motivou a construção desta obra foi dissertar acerca da importância 

do profissional de Ciências Biológicas para a preservação ambiental do Brasil.
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METODOLOGIA 
Em face do abrangente arcabouço científico compatível com a proposta desta 

pesquisa, a revisão bibliográfica foi adotada como metodologia. As fontes: livros, artigos, 
monografias, dissertações de mestrado e doutorado, sites, etc., foram obtidas, usando as 
plataformas de pesquisa online: Google, Google Acadêmico e SciELO. As palavras-chave 
utilizadas foram: História da Biologia; Preservação ambiental; Degradação ambiental; 
Educação ambiental (EA). Trabalhos redigidos em português e inglês foram selecionados 
consoante a pertinência e veracidade de suas informações em relação à temática do 
estudo. As obras publicadas entre os anos 2000 e 2022 foram priorizadas.

Assim, o objetivo primário foi subdividido em tópicos: 3.1. apontar as principais 
formas de degradação ambiental ocorrentes no Brasil; 3.2. discorrer sobre a relevância 
do Biólogo no controle de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
ambientais; 3.3. abordar a EA como instrumento do meio ambiente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Degradação ambiental no Brasil 
No Brasil, dentre as diversas formas de degradação dos ecossistemas, a que mais 

se destaca é a remoção da cobertura vegetal natural. A principal causa do desmatamento 
desenfreado é o avanço da agropecuária, que, para elevar os níveis de produção de 
alimentos, expande os seus territórios de cultivo de monoculturas e pastagens destinadas 
ao gado. Considerando a Amazônia como exemplo, em um intervalo de 18 anos (2000 a 
2018), cerca de 8% da sua vegetação foi removida, em função da instalação de áreas de 
pasto. No mesmo bioma, até 2020, 730 mil km² foram desmatados, enquanto na Amazônia 
Legal, o número chega a 813 mil km². Além da agricultura e pecuária, a extração de madeira 
destinada ao comércio ilegal é altamente recorrente na região amazônica (IBGE, 2020; 
INPE, 2022). 

Quanto às demais zonas biogeográficas, a Mata Atlântica, que abrange praticamente 
toda a costa brasileira, de nordeste a sul, teve 93% de sua área devastada. O Cerrado, que 
é intensamente explorado pelo agronegócio, perdeu mais de 50% de sua cobertura vegetal 
original. A Caatinga teve 47% de sua flora nativa desmatada; os Pampas, cerca de 54%; e 
o Pantanal, com mais de 45%, dos quais, 30% foram devastados apenas em 2020, período 
em que queimadas severas assolaram o bioma (SOUZA, 2022).

A literatura científica aborda com frequência o desflorestamento ocorrente no Brasil, 
visto que é uma prática que culmina em um efeito em cadeia, isto é, a remoção da cobertura 
vegetal de qualquer ecossistema ocasiona desregulações ambientais, que, dependendo do 
nível de nocividade do agente, podem ser irreversíveis. Nesse inteirem, além das plantas, 
demais organismos, como fungos, bactérias e animais, são severamente prejudicados. 
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Fatores abióticos, especialmente os solos e as águas, também são comprometidos 
(SOARES et al., 2019).

As plantas constituem o primeiro nível trófico de uma cadeia alimentar, atuando 
como produtoras de biomassa altamente concentrada em elementos essenciais à 
subsistência de organismos consumidores: animais herbívoros, carnívoros e onívoros, 
além dos decompositores: bactérias e fungos, por exemplo. Os componentes nutricionais 
são transmitidos de um nível trófico a outro, de forma que a intensidade energética decai ao 
longo da cadeia. Portanto, ao final, a medida de energia será inferior à do início do processo. 
Destarte, uma vez que as estruturas vegetais são extraídas, a disponibilidade de matéria 
orgânica reduz drasticamente, desajustando a manutenção de todos os componentes do 
ecossistema (SILVA; FILHO, 2004; SOARES et al., 2019).

Adiante à insegurança alimentar, ocorre a destruição de habitats e fragmentação dos 
ecossistemas, sobretudo aqueles utilizados por espécies parcial ou totalmente arborícolas, 
como primatas, serpentes e insetos. Seres predominantemente terrestres que usufruem da 
matéria orgânica de origem vegetal morta depositada na superfície do solo como refúgio 
também são negativamente impactados. Por conseguinte, a ausência de abrigo e alimento 
força a dispersão das populações (MIDDLETON, 2016).

Durante a transição de uma área para a outra, as espécies estão sujeitas a diversos 
riscos, tais quais: abate ou lesões promovidos por agentes antrópicos; exaurimento 
energético associado à indisponibilidade de constituintes basilares à sobrevivência:água e 
alimento, no decorrer do trajeto. Mesmo os obstáculos do percurso sejam ultrapassados, 
e que um meio com condições propícias à ocupação dos organismos seja encontrado, 
existe a possibilidade de competição por recursos contra as espécies residentes do local 
(ARAÚJO; BASTOS, 2019).

Deve-se considerar que, caso a supressão vegetal seja efetuada por meio de 
queimadas, além dos danos supracitados, todos os organismos presentes no meio estão 
susceptíveis ao contato direto com as chamas, e também com os seus derivados químicos 
gasosos nocivos advindos da combustão da matéria, que afetam as vias respiratórias e que 
podem ser fatais, a depender do tempo de exposição (BERNARDY et al., 2011).

Em decorrência da retirada da vegetação, as estruturas físicas e químicas do solo são 
modificadas. Fisicamente, com a ausência do sistema radicular das plantas, que promove a 
contenção das partículas do solo, a ocorrência de incidentes erosivos e de assoreamentos 
de cursos hídricos é potencializada. Ainda, sem as raízes, a incorporação de gases (ex.: 
nitrogênio atmosférico) e de água ao solo é suprimida. Quimicamente, ocorre a redução 
da produção de matéria orgânica vegetal, que, após decomposta por bactérias e fungos, 
torna-se um importante constituinte do solo, enriquecendo-o com elementos químicos (ex.: 
fósforo, potássio, cobre e cálcio) indispensáveis ao crescimento e manutenção das plantas, 
bem como à amplificação dos grupos de microrganismos e animais. A desarborização, 
portanto, acarreta o empobrecimento do solo e a decadência das espécies que dele 
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dependem (BRASIL, 2015; SANTOS et al., 2017).
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) aponta 

que cerca de 33% dos solos do mundo estão degradados, dos quais, 14% estão na América 
Latina, cujo maior país é o Brasil, que tem 16,5% dos seus solos deteriorados, o equivalente 
a 140 milhões de hectares (ha) (WINK et al., 2005; FAO, 2018).

Estreitamente relacionados ao solo, os recursos d’água, essencialmente os envoltos 
por matas ciliares e de galeria, têm a qualidade e quantidade comprometidas em decorrência 
da deposição ininterrupta de sedimentos de origem erosiva. Quando localizadas às margens 
dos cursos hídricos, as raízes exercem a função de fixar o solo, impedindo que ocorram 
deslizamentos de terra. Assim, em caso de desmatamento, a estrutura do solo perde 
sustentação, tornando viável o surgimento de erosões, cujos fragmentos serão depositados 
no interior do afluente, que, a longo prazo, pode assorear (SÃO PAULO, 2014).

Durante e após o processo de assoreamento, o recurso apresenta: alta turbidez, 
devido a elevada quantidade de partículas em suspensão, que impedem a passagem de luz 
e, consequentemente, inviabilizam a produção de gás oxigênio, O₂, via fotossíntese realizada 
pelas algas e cianobactérias; redução do volume de água, em função do acúmulo contínuo 
de sedimentos; declínio das populações de espécies aquáticas, devido à insuficiência 
de O₂ e luminosidade, absorção demasiada de partículas inorgânicas pelo organismo e 
delimitação dos habitats e meios de locomoção; e decréscimo da disponibilidade de matéria 
orgânica. As comunidades de organismos terrestres que consomem dessas águas também 
serão afetadas (CASTRO; CASTRO; SOUZA, 2013).

É importante destacar que, dependendo das dimensões do afluente e do nível da 
degradação, tanto o microclima, quanto o macroclima, podem ter aspectos desregulados. A 
redução do volume de água faz com que uma menor quantidade de vapor seja direcionada 
à atmosfera, gerando um declive pluviométrico e da umidade relativa do ar. Como 
consequência, a escassez hídrica é potencializada, em face do déficit de chuvas, e, em 
temporadas de altas temperaturas, a seca é agravada, possibilitando a desidratação da biota 
e a desregulação do ciclo vital de espécies mais vulneráveis, como grupos de insetos que 
necessitam de condições climáticas específicas para reproduzir. Por fim, as propriedades 
do solo, como: textura; densidade; porosidade; permeabilidade; fluxo de água, ar e energia 
térmica são parcial ou totalmente alterados (CANEPPELE, 2018; RODRIGUES; GOMES; 
COSTA, 2022).

O Brasil detém o maior volume de água doce do mundo (12%). Ainda assim, 
determinadas regiões são afetadas pela escassez hídrica, pois, tratando-se de um país de 
dimensões continentais, a distribuição de água é naturalmente desproporcional entre as 
regiões. Somente a região Norte, onde está a Bacia Amazônica, maior bacia hidrográfica do 
globo, abrange 68,5% da água doce de todo o território. Em contrapartida, a área Nordeste 
compreende apenas 3,3%. Por fim, as demais localidades: Sudeste (6%), Sul (6,5%) e 
Centro-Oeste (15,7%) (AUGUSTO et al., 2012).
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O Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil publicado em 2012 pela 
Agência Nacional das Águas (ANA), indica que 72% dos recursos hídricos do país são 
destinados à irrigação exercida pela esfera agrícola, enquanto os 28% restantes estão 
distribuídos entre os setores industrial (7%), urbano (9%), rural (1%) e animal (11%). A título 
de comparação, em âmbito global, 70% da água são utilizados pelo meio agrícola, 23% 
pelas indústrias e 7% pelo ambiente urbano (BRITO; SILVA; PORTO, 2007; ANA, 2012).

Os recursos hídricos e os solos também estão sujeitos à contaminação por despejo 
indiscriminado de efluentes não tratados de origem industrial e/ou doméstica. A constituição 
química dos resíduos depende do ambiente em que foram gerados, podendo, portanto, 
causar diferentes impactos ao ambiente natural. Efluentes domésticos, por exemplo, 
geralmente apresentam alto teor de lipídios (gorduras), componentes insolúveis em água 
e que, graças a essa propriedade, têm um maior poder de dissipação, preenchendo 
facilmente a superfície de cursos hídricos e, por conseguinte, ocasionando o declínio das 
taxas de: iluminação, O₂, temperatura e populações de organismos aquáticos. Ademais, 
o solo às margens e ao fundo do afluente também estão susceptíveis à contaminação 
(RIBEIRO; ROOKE, 2010; MELO, 2018; LINS; LINS, 2019).

Uma vez que os efluentes aderem às partículas edáficas, corre-se o risco de outras 
regiões serem poluídas, haja vista que a força das chuvas e dos ventos pode transportar 
esses componentes a ecossistemas próximos. Além disso, substâncias podem infiltrar 
o solo e chagar até as águas subterrâneas (CAMARGO, 2006; BORTOLI et al., 2012; 
BETTIOL; PACHECO et al., 2021).

O descarte indevido e contínuo de resíduos também dispõe da capacidade de 
promover o assoreamento e/ou a eutrofização do curso d’água. Caso nenhuma medida de 
recuperação ou supressão dos impactos seja adotada, as propriedades físico-químicas e 
organolépticas (ex.: turbidez, pH, salinidade, temperatura, umidade, coloração, odor, etc.), 
tanto da água, como do solo, podem ser permanentemente modificadas (FIGUEIREDO, 
2009; PASSOS; CARNEIRO; OLIVEIRA, 2019).

Em um intervalo de trinta anos (entre 1985 e 2020), o Brasil perdeu 15,7% da 
superfície de água, valor correspondente a 3,1 milhões de ha.  Em 1985, 19,7 milhões 
de ha eram preenchidos por água, em 2020, esse número foi reduzido a 16,6 milhões 
(MAPBIOMAS, 2021). 

O desflorestamento, juntamente à devastação das águas e dos solos, influenciam 
na qualidade do ar. As plantas, em conjunto com outros organismos fotossintetizantes, 
desempenham funções indispensáveis: absorção de CO₂, síntese de O₂ e liberação de 
H₂O gasoso, todas relevantes à estabilidade atmosférica.  As águas e os solos degradados 
afetam diretamente a saúde vegetal e, assim, desestabilizam os serviços ambientais 
proporcionados pelas plantas. A título de exemplo, o ciclo do nitrogênio (N), elemento 
imprescindível à vida e, em estado gasoso (N₂), o mais predominante da atmosfera, com 
uma concentração de 78%, depende do pleno equilíbrio ecossistêmico para ocorrer, visto 
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que os processos envolvidos ocorrem em diferentes categorias de organismos, terrestres 
e aquáticos, tais quais: bactérias fixadoras de N₂, nitrificantes e desnitrificantes; plantas; 
fungos; entre outros indivíduos. Dessa maneira, em sistemas naturais deteriorados, a 
ciclagem de N é debilitada (CHAVES et al., 2003; GUARDA; CAMPOS, 2014; VIEIRA, 
2017).

Em casos de extração de áreas verdes por meio de incêndios florestais induzidos, 
há a liberação massiva de CO₂, produto advindo majoritariamente da combustão de 
matéria orgânica vegetal. Em suma, a concentração do gás na atmosfera é fortificada 
multilateralmente: interrupção abrupta da absorção de CO₂ pelas plantas e liberação 
excessiva do composto devido as queimadas, concomitantemente (SANTOS et al., 2017).

É incontável a diversidade de atividades antrópicas, de origem doméstica, industrial 
e agropecuária, que geram gases poluentes, tais como: dióxido de carbono (CO₂), 
monóxido de carbono (CO), metano (CH₄), óxido nitroso (N₂O), hidrofluorcarbonetos 
(HFCs), clorofluorcarbonetos (CFCs), etc. Tais compostos intensificam o fenômeno natural 
de retenção de energia térmica que ocorre em escala global, o efeito estufa, e também 
induzem a abertura de espaços na camada de ozônio (O₃) (DALCIN; MANGINI; GODOI, 
2021).

Em função do desmatamento e da queima de combustíveis fósseis, o Brasil é o 
quarto maior responsável pelas emissões cumulativas globais de CO₂, com aproximados 
5%. O país está entre os dez maiores emissores históricos do gás (EVANS, 2021).

O acúmulo desordenado desses gases na atmosfera impede que o calor se dissipe, 
provocando um aumento paulatino da temperatura da Terra. Mesmo que o acréscimo de 
temperatura seja irrisório, em grandeza física, o clima e, por consequência, toda a biosfera 
são modificados. A ocorrência de intempéries: derretimento de geleiras, chuvas torrenciais, 
furacões, ciclones, tornados, etc., é uma das expressões do aquecimento global. Por 
fim, a propagação de poluentes atmosféricos afeta, também, a saúde da biota, que, 
involuntariamente, inala gases tóxicos prejudiciais não somente ao sistema respiratório, 
como também ao cardiovascular e ao excretor (SANTOS et al., 2008).

Localizada na estratosfera, a camada de O₃ é responsável por filtrar a radiação 
ultravioleta emitida pelo Sol, que, em contato com a superfície terrestre, pode causar: 
câncer de pele, danos à visão, supressão do sistema imunológico, extinção de espécies, 
impulsão do aquecimento global, etc. Uma vez que gases poluentes, como os CFCs e 
HFCs, chegam à atmosfera, o átomo de Cloro (Cl) presente em suas composições reagem 
com o O₃, gerando como produto uma molécula de O₂ e outra de monóxido de cloro 
(ClO). Observa-se que houve a decomposição do O₃, unidade fundamental da camada. 
À vista disso, em larga escala, o mesmo processo acaba por desconstituir certas regiões 
da camada, submetendo os ecossistemas aos efeitos supramencionados (MAIA; SILVA; 
RODRIGUES, 2019).

Em âmbito geral, a alteração de sistemas naturais gera condições favoráveis 
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à propagação de agentes patogênicos e seus vetores. Para que o ciclo de vida de um 
organismo ocorra integralmente, é necessário que as circunstâncias ambientais como: 
temperatura; umidade; disponibilidade e qualidade de alimento, água e refúgio estejam 
compatíveis com as suas demandas. Considerando o vírus da Dengue como exemplo, nota-
se que a sua incidência é mais elevada em regiões tropicais, nas quais as temperaturas e 
os volumes de chuva são substanciais, propiciando a disseminação do seu vetor, Aedes 
aegypti, e, consequentemente, da doença. Em paralelo a isso, o aumento da temperatura 
provocado pelo aquecimento global pode implicar na criação de ecossistemas propícios à 
inserção e desenvolvimento de doenças em novas regiões que, anteriormente, não eram 
acometidas (PIGNATTI, 2004; SOUSA et al., 2022).

A difusão e o agravamento de outras enfermidades também são potencializados pela 
degradação ambiental, tais quais: leptospirose, amebíase, giardíase, Chikungunya, Zika, 
doença de Chagas, cólera, diarreia, febres tifoide, paratifoide e amarela, asma, bronquite, 
sinusite, câncer de pulmão, doença pulmonar obstrutiva crônica, hepatite A, ascaridíase, 
entre outras (PAIXÃO; PAIXÃO; PAIXÃO, 2013; JUNIOR; MATION; SAKOWSKI, 2015; 
ZEZZO et al., 2021).

Importância do Biólogo no controle da qualidade ambiental
Existem registros históricos referentes à Grécia Antiga que apontam a existência 

de estudiosos, como Tales de Mileto (624–558 a.C.) e Aristóteles (384–322 a.C.), que se 
debruçavam sobre as Ciências Naturais. A princípio, os naturalistas, como eram intitulados, 
se limitavam ao estudo empírico dos fenômenos da natureza, das plantas e dos animais, 
visto não haver uma metodologia de ensino formal voltada a esta área do conhecimento. 
Nesse sentido, as práticas naturalistas não eram consideradas uma profissão, mas sim um 
simples passatempo (ARAÚJO; MENEZES; COSTA, 2012; SILVEIRA, 2014).

Pouquíssimas pessoas tinham a oportunidade de atuar neste campo, pois a 
possibilidade de retornos financeiros era inviável. Portanto, apenas os mais abastados 
dispunham de recursos suficientes para se dedicar ao estudo da natureza. Exempli 
gratia, Charles Darwin (1809–1882), naturalista inglês de altíssima proeminência no meio 
científico, era filho de um médico renomado, Robert Waring Darwin (1766–1848), e de 
Susannah Darwin (1765–1817), integrante da família proprietária da Wedgwood, uma 
fabricante de porcelanas de alto padrão. Charles, portanto, usufruía de privilégios que o 
permitiam investir tempo e dinheiro em suas aspirações, de forma que pôde viajar durante 
5 anos ininterruptos (1832–1836) a bordo do HMS Beagle, interregno em que, por meio 
da observação analítica, desenvolveu e aprimorou a Teoria da Evolução das Espécies, 
exposta ao cenário científico em 1859, por meio do livro “On the Origin of Species” (“A 
Origem das Espécies”) (DARWIN, 2009; HAYMAN, 2019).

No Brasil, os naturalistas começaram a se destacar em meados de 1808, após a 
chegada da Família Real Portuguesa, que promoveu, em 13 de junho do mesmo ano, a 
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fundação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ), que, por sua extensa diversidade 
vegetal, chamou a atenção de pesquisadores do mundo inteiro. Em 1818, foi criado o 
Museu Nacional, a primeira instituição científica do país. Vale salientar que, mesmo com a 
eminência de organizações nacionais inclinadas à ciência, o contingente de profissionais 
da área era predominantemente composto por estrangeiros (Instituto de Pesquisas JBRJ, 
2008; GOVERNO FEDERAL, 2022).

Em 1824, Frei Leandro do Santíssimo Sacramento (1778–1829), um notável botânico 
brasileiro, formado em filosofia pela Universidade de Coimbra (Portugal) e integrante de 
uma gama de entidades naturalistas europeias, que foi designado ao cargo de diretor do 
JBRJ. Devido à sua formidável reputação no cenário científico, a presença do botânico no 
cargo era estratégica, pois colocava a organização em um patamar de reconhecimento 
internacional, de maneira que estudiosos estrangeiros fossem atraídos ao Brasil (SARAIVA, 
2015).

Concomitantemente à direção JBRJ, Leandro desempenhou um excelente 
papel como professor de botânica da Academia Médico-Cirúrgica, repassando seus 
conhecimentos às mais variadas classes sociais, desde lavradores a proprietários de 
terras. A sua trajetória à frente da diretoria do jardim efêmera, durando até 1829, ano em 
que veio a óbito (GOVERNO FEDERAL, 2022).

À época, algumas Universidades, como a de Cambridge (Inglaterra), ofereciam o 
curso de Ciências Naturais, que, além da Biologia, abrangia: Geografia, Paleontologia e 
História. No Brasil, a Universidade de São Paulo (USP) foi a primeira a criar um curso 
direcionado à História Natural, em 1934 (CRBio-01, 2015; DOWLER, 2019).

À vista disso, a comunidade brasileira de naturalistas cresceu substancialmente. 
No entanto, após formados, o índice de atuantes áreas especificamente biológicas ainda 
era irrisório, dado que a profissão ainda não era regulamentada. Assim, visando driblar 
o exercício irregular de atividade profissional, os naturalistas eram registrados como 
docentes, mesmo exercendo outras atividades (CRBio-04, 2015).

Com vistas à regularização da profissão, a partir de 1950, associações organizadas 
por naturalistas surgiram em várias regiões do Brasil. Em 1960, a pluridisciplinaridade do 
curso de História Natural foi desfeita, ou seja, a Biologia passou a ter uma graduação singular. 
Em 1970, durante o Regime Militar iniciado em 1964, a Assembleia Geral pela Associação 
Brasileira de Biólogos aprovou a redação de um Projeto de Lei para a Regulamentação 
da Profissão de Biólogo, o qual foi encaminhado ao Ministério do Trabalho. Entretanto, 
devido às adversidades vigentes da ditadura, o projeto tomou procedências desconhecidas 
(CRBio-01, 2015; CFBio, 2021).

Nesse contexto, em 1970, com a mobilização constante e execução de greves por 
professores, estudantes e profissionais das Ciências Biológicas, reivindicando a retomada 
do tramit do projeto anterior, deputados federais apoiaram a causa e estruturaram novos 
planejamentos (CRBio-01, 2015).
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O projeto confeccionado por Ademar Paladini Ghisi, à época, deputado federal por 
Santa Catarina, tramitava em etapas mais avançadas, em razão do vínculo realizado entre 
parlamentares favoráveis à regularização do exercício dos Biomédicos e Biólogos. Dessa 
forma, o rol de apoiadores do projeto, dentro e fora da Câmara, aumentou drasticamente, 
pois correspondia aos interesses de duas grandes esferas trabalhistas. Assim, em 3 de 
setembro de 1979, a Lei n.º 6.684 regulamentou ambas as profissões, e o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Biologia e Biomedicina foram criados, entre outras 
determinações. É importante destacar que os Conselhos das duas áreas atuam a despeito 
um do outro, conforme consta na Lei n.º 7.017/1982 (BRASIL, 1979; BRASIL, 1982).

Incumbido da função normativa, o Conselho Federal de Biologia (CFBio) é 
responsável por: desenvolver resoluções que viabilizem a plena interpretação e a execução 
da Lei n.º 6.684/79; orientar, instalar e inspecionar os CRBios; analisar e julgar os recursos 
de penalidades impostas pelos CRBios;  em âmbito nacional, inspecionar a fiscalização 
do exercício profissional; fixar o valor das anuidades, taxas, multas e emolumentos; e, por 
fim, definir o limite de competência do exercício profissional (BRASIL, 1983; CFBio, 2019).

Encarregados da função executiva, os Conselhos Regionais de Biologia (CRBios) 
dispõem das seguintes atribuições:  supervisionar o exercício profissional, nos limites 
de suas respectivas jurisdições; cumprir e fazer cumprir as disposições, regulamentos, 
resoluções e demais normas expedidas pelo CFBio; efetuar o registro e expedir a Carteira 
de Identidade Profissional e a Cédula de Identificação aos profissionais registrados; 
efetuar o registro e expedir a Certidão de Registro das empresas; atuar como Comitês 
Regionais de Ética; examinar, julgar as transgressões e aplicar as penalidades previstas 
em regulamentos e normas complementares do CFBio; e arrecadar anuidades, multas, 
taxas e emolumentos (BRASIL, 1983; CRBio-08, 2022).

Conforme a Resolução n.º 227, de 18 de agosto de 2010, emitida pelo CFBio, o 
profissional de Ciências Biológicas devidamente registrado nos CRBios, e legalmente 
habilitado para o exercício profissional, está autorizado a exercer suas funções em três 
grandes grupos: meio ambiente e biodiversidade; saúde; e biotecnologia e produção 
(CFBio, 2010; MELO; CARVALHO; GUIMARÃES, 2017).

Cada grupo comporta dezenas de opções. Os campos de atuação em meio ambiente 
e biodiversidade são diversos, tais quais: ecoturismo, EA, bioética, fiscalização ambiental, 
gestão de qualidade, mudanças climáticas, entre outros. Na saúde, os biólogos podem atuar 
em: análises citogenéticas, reprodução humana assistida, gestão de bancos de células e 
material genético, terapia gênica e celular, etc. Por fim, em biotecnologia e produção, algumas 
das áreas passíveis de exercício são: engenharia genética (bioengenharia), biodegradação, 
biossegurança, desenvolvimento e produção de Organismos Geneticamente Modificados 
(OGMs), bioprospecção, etc. (CFBio, 2010; CRBio-03, 2018).

Independentemente de suas peculiaridades, direta ou indiretamente, todas as 
formas de atuação mencionadas são imprescindíveis ao bem-estar ambiental. Todavia, é 



Ciências Biológicas: Tendências temáticas, realidades e virtualidades Capítulo 7 119

necessário destacar que a preservação dos sistemas naturais não é uma tarefa exclusiva 
dos Biólogos, pois, consoante o artigo 225 da Constituição Federal vigente no Brasil, todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).

A título de ilustração, entre 2013 e 2019, 77 milhões de ha de florestas tropicais 
foram devastados, número correspondente a 11 milhões de ha por ano. No mesmo 
intervalo, em conjunto, o Brasil, a República Democrática do Congo e a Indonésia foram 
responsáveis por 51% de toda a remoção da cobertura vegetal. Agora, entre novembro de 
2018 e junho de 2022, 5,3 milhões de ha foram desmatados, valor equivalente a 4 mil ha 
por dia (DUMMETT; BLUNDELL, 2021; MapBIOMAS, 2022).

No Brasil, somente em 2021, cerca de 16,5 mil km² de área verde nativa foram 
desflorestados, o equivalente a 1.655.782 de ha. Tais dados foram construídos com base 
em aproximados 70 mil alertas de desmatamento verificados em todo o território, sendo 
que a Amazônia foi a mais afetada, com 60% de toda a área devastada do país. O principal 
agente da extração da cobertura vegetal é a expansão do setor agropecuário, que visa a 
incessante ampliação do cultivo de monoculturas (ex.: soja, trigo, milho e cana-de-açúcar) 
e gado, majoritariamente, bovino (MapBIOMAS, 2021).

A execução de atividades efetiva ou potencialmente degradadoras do meio ambiente 
deve ser acompanhada por Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e de seus respectivos 
Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA), conforme consta na Lei n.º 6.938/1981, artigo 
8º, inciso II. Mesmo com a vigência de normatizações legais que exigem a prática de 
metodologias de preservação da natureza, grande parte dos desastres ecológicos 
provocados por atividades antrópicas ocorrem sem qualquer supervisão qualificada, 
desprovidos de medidas de inibição ou mitigação de danos (BRASIL, 1981; SANTOS, 
2021).

Diante do cenário descrito, é imprescindível a atuação coordenada de profissionais 
da Biologia, sobretudo os que desempenham funções voltadas à fiscalização, à gestão 
e ao monitoramento da qualidade ambiental, como agentes do Ibama, que, na medida 
de suas proporções, detectam e combatem infrações ambientais, consoante as diretrizes 
previstas em legislação, tal qual a Lei n.º 9.605/1998, que estabelece as sanções penais e 
administrativas advindas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, entre outras 
providências (BRASIL, 1998).

Em 2010, a população do Brasil correspondia a 190 milhões de habitantes. 
Atualmente, com cerca 215 milhões, o país é sétimo mais populoso do mundo. O 
crescimento do índice demográfico, aliado à debilidade das políticas públicas brasileiras, 
gera consequências indesejáveis, tais quais: exigência exacerbada por território para fins 
habitacionais, que leva à construção irregular de moradias; produção e o descarte indevido 
de efluentes e resíduos; uso indiscriminado da água e do solo; aumento da demanda 
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por alimento, fornecido pela esfera agropecuária, a qual acaba por ampliar o plantio de 
monoculturas e a criação de animais, em detrimento da qualidade ambiental. Destarte, 
considerando a quantidade de indivíduos, a precariedade do Sistema Público e a extensão 
continental do país (8,5 milhões de km²), a preservação dos biomas torna-se uma tarefa 
laboriosa, impulsionada pelo contingente irrisório de Biólogos atuantes (IBGE, 2010; IBGE, 
2022).

Por exemplo, o Ibama, responsável pela fiscalização ambiental e a aplicação de 
penalidades administrativas, entre outras funções, possuía 4.200 colaboradores, em 
2009. Hodiernamente, o órgão dispõe de apenas 2 mil servidores. Estima-se que mais de 
três mil cargos estão desocupados, em função da destinação de insuficiente de verbas 
governamentais, que impede a reposição de funcionários.  Restringindo-se aos agentes 
ambientais fiscalizadores, até 2021, o Instituto dispunha de 668 servidores, dos quais, 
somente 281 eram aptos à atuação em campo, os demais, inaptos, devido à idade avançada, 
enfermidades ou comorbidades. Em 2010, eram 1.311 fiscais em atuação (BRASIL, 1989; 
IBAMA, 2020).

Além do combate direto às práticas de deterioração da natureza, existem Biólogos 
que, por meio da EA, conscientizam a população a respeito da importância de manter o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Ao longo das últimas décadas, em decorrência 
dos avanços tecnológicos, do advento de novos veículos de comunicação e da crescente 
exploração antrópica dos recursos naturais, a difusão de conteúdos didáticos de caráter 
sustentável destinados ao público geral tomou enormes proporções. Apesar da progressão, 
dados anuais referentes à destruição dos biomas, em especial do Amazônico, ainda são 
alarmantes (SOARES; VASCONCELOS, 2018; MapBIOMAS, 2021).

EA como instrumento de preservação do meio ambiente
Desde o seu surgimento, há 2,5 milhões de anos, a espécie humana explora os 

recursos naturais. Todavia, em épocas mais remotas, o usufruto da natureza visava apenas 
a subsistência de pequenos grupos, que pouco impactavam a qualidade ambiental. À 
medida que a população mundial expandia, a exigência por riquezas naturais aumentava. 
Isso se torna mais evidente durante a Revolução Industrial (XVIII-XX), período em que 
o sistema capitalista tomou proporções protuberantes, promovendo a produção em larga 
escala, ao passo que provocava a deterioração do solo, do ar e das águas; intensificava o 
efeito estufa; agravava o aquecimento global; removia extensas áreas de cobertura vegetal; 
ocasionava a redução e a extinção de espécies; e impulsionava o consumo hiperbólico de 
recursos não renováveis e renováveis (LIMA et al., 2019; FRIEDE, 2021). 

Revolução Industrial terminou ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945. 
É importante mencionar que, mesmo após ao encerramento de dois grandes marcos 
históricos, as indústrias não cessaram o seu desenvolvimento. O enfrentamento a um 
conflito global gerou lucros exorbitantes ao setor industrial, sobretudo o bélico. Após a 
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guerra, com diversos territórios do mundo devastados, as indústrias desempenharam 
um papel fundamental no reerguimento das economias nacionais, que, paulatinamente, 
voltaram ao patamar regular, em detrimento da qualidade dos ecossistemas, pois um maior 
volume de matéria-prima teve de ser utilizado para o aumento da produção (MACHADO; 
RESENDE, 2019).

Outro acontecimento que acentuou ainda mais a degradação ambiental foi a Guerra 
Fria (1947-1991), caracterizada por um conflito político-ideológico, sem combates belicosos 
diretos, no qual houve uma corrida armamentista entre Estados Unidos (EUA), capitalista, 
e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), socialista. Assim, as indústrias, 
especialmente as de natureza bélica, potencializaram as suas produções (LAAKKONEN;  
PÁL; TUCKER, 2016; SILVA; TEIXEIRA, 2019).

Em face da ininterrupta exploração dos recursos naturais, na década de 60, 
movimentos em favor da sustentabilidade ocorrentes em numerosas regiões do mundo, 
constituídos por organizações sem fins lucrativos, Biólogos, Ecólogos, estudantes e 
professores das ciências naturais, passaram adquirir dimensões significativas. Em 
decorrência disso, em 1965, na Grã-Bretanha, realizou-se a Conferência de Educação da 
Universidade de Keele, onde, sem precedentes, a expressão “Environmental Education” 
(“Educação Ambiental”) foi pronunciada (VALPASSO; CASTOR, 2021).

Em 1972, o Clube de Roma, composto por estudiosos de diferentes nacionalidades, 
publicou “Os Limites do Crescimento”, documento que, em tom de urgência, traçou uma 
relação entre o constante crescimento populacional, aliado ao desenvolvimento do sistema 
capitalista, e a deterioração da biosfera, considerado a esgotabilidade de seus recursos, 
principalmente os não renováveis (GONÇALVES, 2005; TANNOUS; GARCIA, 2008; 
AZZARI, 2022).

Em virtude da reverberação causada pelo relatório, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) resolveu, pela primeira vez, reunir países do mundo inteiro, com a finalidade 
de discutir sobre o cenário ambiental. Ainda em 1972, entre os dias 5 a 16 de junho, em 
Estocolmo (Suécia), foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 
Humano ou, como ficou conhecida, Conferência de Estocolmo, que contou com a presença 
de representantes de 113 países. O principal resultado da assembleia foi a Declaração 
sobre o Ambiente Humano, a qual aborda 26 princípios concordantes com o bem-estar 
ambiental e humano, em concomitância ao desenvolvimento econômico (PNUMA, 1972; 
PASSOS, 2009).

Outra consequência da conferência foi a criação do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), sediado em Nairóbi (Quênia). Como autoridade defensora 
do meio ambiente no mundo, o PNUMA é responsável por estabelecer a agenda ambiental 
e coordenar a implementação do desenvolvimento sustentável no Sistema das Nações 
Unidas. Atualmente, 193 países, incluindo o Brasil, são membros do PNUMA (PNUMA, 
2022).
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Em 1975, na cidade de Belgrado, a ONU para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) viabilizou o Encontro Internacional em EA, no qual surgiu o Programa 
Internacional de EA (PIEA), que visa a internacionalização e multidisciplinaridade da 
EA. Gerou-se, também, a Carta de Belgrado, que disserta acerca da importância de 
erradicar, ao nível mundial, as mazelas sociais, como: pobreza, fome, analfabetismo, 
poluição, exploração e dominação. Ainda, o documento também trata da harmonia entre 
o crescimento econômico e a proteção ambiental, em conformidade com a Declaração de 
Estocolmo (PNUMA, 1972; BARBIERI; SILVA, 2011; FARIAS; BORGES; SILVA, 2012).

Como experiência prática do PIEA, em 1977, ocorreu a Conferência 
Intergovernamental de EA, em Tbilisi (cidade integrante da antiga URSS, e atual localidade 
da Geórgia). A assembleia foi elementar para determinar e aperfeiçoar os princípios, 
propósitos e planejamentos da EA, de maneira que os conhecimentos relativos a essa área 
fossem difundidos de maneira uniforme, em amplitude mundial (BARBIERI; SILVA, 2011; 
ARAUJO; SANTOS; MENEZES, 2017).

À medida que a EA tomava capilaridade, camadas da população, que antes não 
enxergavam a exploração desmedida da natureza uma problemática, passaram a considerar 
plausível a implementação de ajustes no sistema econômico vigente. No entanto, quando 
as soluções previamente propostas eram trazidas à prática, dissonâncias eram verificadas. 
Por conseguinte, com a intenção de estabelecer sugestões mais pragmáticas, a ONU 
promoveu a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em 
1983. Quatro anos depois, em 1987, a Comissão publicou o documento Nosso Futuro 
Comum (Relatório Brundtland), que conceituou o desenvolvimento sustentável como 
aquele que satisfaz as carências presentes, sem comprometer a capacidade de suprir as 
necessidades das futuras gerações. O conceito perdura até os tempos atuais, sendo visto 
como um marco deveras relevante dentro da EA (PEREIRA; CURI, 2012).

Em 1987, a UNESCO, associada ao PNUMA, realizou Congresso Internacional sobre 
Educação e Formação Relativas ao Meio Ambiente, visando examinar os progressos e os 
empecilhos enfrentados pela EA, desde a Conferência de Tbilisi. Denominado Estratégia 
Internacional de Ação em Matéria de Educação e Formação Ambiental para o Decênio de 
1990, o documento resultante do Congresso propôs a inserção da EA em todos os níveis 
de ensino (BERNARDES; PRIETO, 2010; SOARES, 2011). 

No mesmo ano, o Plenário do Conselho Federal de Educação aprovou, de forma 
unânime, por intermédio do Parecer 226/87, a inclusão da EA na base curricular de 1º e 
2º graus, atuais ensinos fundamental e médio, e também recomendava a construção de 
Centros de EA (UDESC, 2002). 

Em 5 de outubro de 1988, no transcorrer do governo de José Sarney, ocorreu a 
promulgação da Constituição Federal do Brasil, que dedicou toda a extensão do Capítulo VI 
ao meio ambiente, com destaque para o Artigo 225, inciso VI, que determina a prática da EA 
em todos os níveis de ensino. No mesmo ano, houve a realização do primeiro Congresso 



Ciências Biológicas: Tendências temáticas, realidades e virtualidades Capítulo 7 123

Brasileiro de EA, e também do primeiro Fórum de EA, viabilizado pela USP (BRASIL, 1988).
No Rio de Janeiro, em 1992, a ONU realizou a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), Rio-92 ou Eco-92, que teve a 
participação de comitês de 178 países, os quais debateram sobre: o controle das emissões 
de gases de efeito estufa, com destaque para o CO₂; a exploração sustentável dos recursos 
naturais, em especial das florestas; a padronização do desenvolvimento sustentável até o 
século presente; entre outras abordagens. A partir da discussão dessas temáticas, gerou-
se como resultado uma série de documentos, tais quais: Declaração do Rio de Janeiro 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Carta da Terra); Declaração sobre Florestas; 
Convenção sobre Diversidade Biológica; Convenção Quadro de Mudanças Climáticas; e 
Agenda 21 (Ipea, 2009; SCHERER; FRANCO; FERNANDES, 2016).

Na Eco-92, concluiu-se que os países desenvolvidos eram os principais responsáveis 
pelos desastres ambientais, especialmente no que tange a emissão de gases poluentes. 
Nesse sentido, além de traçar metas de resolução, tais nações deveriam auxiliar, 
financeira e tecnologicamente, as regiões subdesenvolvidas do globo. Em termos lógicos, 
o empreendimento deste modelo pode ser justificado pela intensa atividade industrial, 
associada ao aproveitamento e à destruição desmoderados dos recursos naturais, muitas 
vezes extraídos de outras nações, efetuada por países como os EUA e a Inglaterra, cujas 
economias foram impulsionadas ao extremo, mormente na Era Industrial. Enquanto outros 
territórios, como a Somália (em PIB per capita, lidera o ranking de países mais pobres do 
globo), submetida à colonização e exploração europeia, dispõe de um sistema econômico 
e de produção sucateados, e também é afetada pelas consequências da degradação 
ambiental provocada pelas pátrias mais abastadas (LAYRARGUES, 2012; STIEFELMANN, 
2012; SCHERER; FRANCO; FERNANDES, 2016).

Durante a CNUMAD, entre os dias 1 e 12 de julho, também no Rio de Janeiro, 
o MEC realizou o Workshop sobre EA, do qual resultou a Carta Brasileira para a EA. O 
documento discorre acerca das importâncias da inserção da EA em todas as modalidades 
de ensino, e também propõe medidas para tal (BARBIERI, 2004; MEC, 2007).

Eco-92 estimulou a formação da Rede Brasileira de EA (REBEA), que, por meio de 
uma estrutura horizontal, interliga os territórios do país e permite a articulação nacional 
dos educadores, garantindo a uniformidade e eficiência das metodologias utilizadas na 
abordagem da EA (LAYRARGUES, 2012).

Em 1994, no Brasil, o MEC, juntamente ao MMA, Ministério da Cultura e Ministério da 
Ciência e Tecnologia, criou o Programa Nacional de EA (ProNEA). O ProNEA foi essencial 
à qualificação das instituições de educação formal e informal, bem como de supletivo e 
cursos profissionalizantes, ao ensino da EA. Paral tal, o Programa fomentou a capacitação 
de docentes; elaboração de instrumentos e metodologias; e o desenvolvimento de ações 
educativas (ProNEA, 2005; MEC, 2007).

Objetivando discutir as práticas de EA no Brasil e indicar estratégias que 
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consolidassem o ProNEA, em 1997, foi feita a I Conferência Nacional de EA, em Brasília. 
O produto da Conferência foi a Declaração de Brasília para a EA, que apontou a urgência 
de uma educação adaptada à conscientização pública, de maneira que o desenvolvimento 
sustentável fosse adotado pela coletividade, em consonância com a legislação, economia e 
tecnologia. O documento foi apresentado à Conferência Internacional sobre Meio Ambiente 
e Sociedade: Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade, realizada em 
Thessaloniki, na Grécia, entre 8 e 12 de dezembro de 97. O ponto central do evento foi 
debater sobre a conjuntura global referente à EA durante os anos subsequentes da Rio-92. 
Em face disso, concluiu-se que o desenvolvimento da EA durante os 5 anos transcorridos 
foi insatisfatório (FRACALANZA et al., 2005; CARVALHO, 2010; MATOS; BATISTA; PAULA, 
2020).

Ainda como tema transversal, em 1997, houve a introdução da EA nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN’s), um conjunto de orientações definidas pelo Governo 
Federal que visam nortear as ações de todos os membros das redes de ensino públicas 
e privadas: professores, coordenadores e diretores, de forma que as peculiaridades de 
cada disciplina, bem como de cada região do país, sejam consideradas. Destarte, além de 
assegurar a coerência do ensino, também garante uma melhor aplicabilidade dos recursos 
orçamentários destinados à educação (MEC, 1997; SOUZA; BENEVIDES, 2005; SANTOS; 
COSTA, 2015).

Dois anos após, o Plano Plurianual (PPA), responsável por determinar as diretrizes 
e objetivos da administração pública federal, atuando como instrumento de planejamento 
orçamentário de médio prazo, teve a EA integrada ao seu quadro, no triênio 1996-1999. 
Assim, EA foi incorporada aos PPAs subsequentes (NETO, 2012; GOVERNO FEDERAL, 
2022).

No decurso do governo de Fernando Henrique Cardoso, em 27 de abril de 1999, a 
Política Nacional de EA (PNEA) foi instituída por intermédio da Lei n.º 9.795. À época, o 
Brasil se destacou no cenário mundial, visto que foi o primeiro país da América Latina a 
estabelecer uma política nacional específica para a EA. Ademais, motivou a incorporação 
da EA políticas educacionais do MEC (BRASIL, 1999; SOUZA; BENEVIDES, 2005).

De acordo com o artigo 4, da Lei n.º 9.795, como parte do processo educativo 
mais amplo, todos têm direito à educação ambiental. Nessa perspectiva, com a finalidade 
de colocar a PNEA em ação em todo o país, em 2003, foi instaurado o Órgão Gestor 
(OG), formado pelo MEC, representado pela Coordenação Geral de EA, do Departamento 
de Educação para a Diversidade e Cidadania da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (Secad), e pelo MMA, representado pela Diretoria de Educação 
Ambiental, na Secretaria Executiva (SOUZA; BENEVIDES, 2005; MEC; MMA, 2007).

 O principal propósito do OG foi criar, com o apoio da sociedade, o Sistema Nacional 
de EA (SISNEA), cuja função é a formação de educadores ambientais que desempenhem 
papéis relevantes, tanto nas redes de ensino, quanto nas comunidades. Assim, não 
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apenas os professores, estudantes, diretores e demais funcionários das escolas devem ser 
introduzidos à EA, mas sim todas as camadas da sociedade (SAVIANI, 2010).

Em 2004, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), cerca de 32,3 milhões de crianças do Ensino Fundamental tinham 
acesso à EA. Ainda, 95% das instituições de ensino praticavam alguma forma de EA. Em 
virtude do sucesso do SISNEA, o  MEC criou o programa Vamos Cuidar do Brasil com as 
Escolas (VCBE), para legitimar a EA nas salas de aula. O programa foi delineado com base 
em um círculo virtuoso constituído por ações e práticas integradas, contínuas e transversais 
a todas as disciplinas (MEC; MMA, 2007; SAVIANI, 2010; BARRETO; VILAÇA, 2018).

Unidos, o MEC e o MMA realizaram uma gama de conferências com a temática 
ambiental, com a participação de todos os públicos. Por conseguinte, Conselhos de Jovens, 
com idade entre 16 e 25 anos, passaram a ser organizados em todos os 27 Estados do 
Brasil. Os integrantes dos Conselhos eram responsáveis por mobilizar grupos de estudantes 
para a realização de novas conferências, em âmbito estadual. A I Conferência Nacional 
Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente (CNIJMA), por exemplo, ocorreu graças ao movimento 
de jovens engajados nas causas ambientais. Estima-se que, entre 2003 e 2018, 65 mil 
escolas e 22 milhões de pessoas participaram das assembleias (MEC; MMA; UNESCO, 
2007; MORAIS; VIEIRA; MORTELLA, 2018).

Em 15 de junho 2012, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou a Resolução 
n.º 02, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 
(DCNEA). Conforme o artigo 22 da Resolução, “os sistemas de ensino e as instituições de 
pesquisa, em regime de colaboração, devem fomentar e divulgar estudos e experiências 
realizados na área da EA”. Em suma, todos os níveis de ensino, do básico ao superior, 
devem estar aptos ao desenvolvimento e à propagação de estudos relativos à proteção do 
meio ambiente (MEC, 2012).

Contudo, em 2018, com a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
a EA foi suprimida dentro do currículo da Educação Básica. A temática ambiental passou 
a ser abordada de maneira extremamente superficial e homogênea, desconsiderando as 
peculiaridades de cada instituição, bem como de suas respectivas regiões, em contrapartida 
aos PNC’s produzidos em 1997 (MEC, 2018; BUCZENKO; ROSA, 2022).

Por fim, em confluência com esse cenário, em 2019, no início do governo de Jair 
Bolsonaro, houve uma reestruturação ministerial, que culminou na extinção da Diretoria de 
Educação Ambiental do MMA e da Coordenação Geral de Educação Ambiental do MEC. 
Em síntese, a EA foi restringida à atuação de uma Secretaria de Ecoturismo do MMA, 
reduzindo drasticamente a capacidade de atuação da dimensão educativa, possibilitando 
o agravando crise socioambiental ocorrente no país e, sobretudo, desconsiderando todo o 
processo laborioso de construção e consolidação da EA no país (HOLMER, 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em face de todo o panorama apresentado,  todos os cidadãos compartem dos 

direitos e deveres de manter e usufruir de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
por meio do desenvolvimento sustentável, que visa garantir o suprimento das necessidades 
presentes, sem comprometer as necessidades das gerações futuras.

Apesar de ser detentor da maior biodiversidade do mundo, de ser abundante em 
recursos e de possuir um complexo sistema de leis destinadas à proteção ambiental, o 
Brasil dispõe de um déficit severo de biólogos qualificados, sobretudo os que atuam na 
fiscalização ambiental. Desse modo, o combate direto à degradação dos ecossistemas é 
extremamente debilitado, pois, quando comparado à extensão territorial e ao crescente 
demográfico do país, o quantitativo de profissionais é ínfimo. 

É nítido que os dados brasileiros referentes ao desmatamento, devastação e 
exploração desmedida das águas e dos solos tornam-se cada vez mais preocupantes, 
à proporção em que os anos passam. Assim, caso providências radicais não sejam 
empregadas, em algumas décadas, o Brasil poderá enfrentar um colapso ambiental. 

Nesse contexto, surge a EA como uma alternativa plausível à conscientização social, 
visando reduzir os impactos negativos aos sistemas naturais. Durante anos, o Brasil obteve 
sucesso no que tange à disseminação do ensino e à mobilização de crianças e jovens 
engajados na causa ambiental. Entretanto, em razão de decisões governamentais adotadas 
nos últimos anos, as entidades públicas, como o MMA, tiveram os seus poderes atenuados, 
afetando toda a estrutura que salvaguarda os biomas. À vista disso, existe vulnerabilidades 
que dominam a esfera político-institucional, e que denunciam a necessidade de investir no 
cumprimento e na aplicação das leis que asseguram a prática da EA em todo o território 
brasileiro. 

Em síntese, além de fomentar a formação de novos biólogos e o aprimoramento 
daqueles que estão em exercício, é primordial estimular a valorização das Ciências 
Biológicas e a estabilização da EA, em todos os âmbitos da sociedade, de modo que a área 
seja percebida como indispensável à integridade da biosfera e à perpetuação das espécies.
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